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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com  o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 91, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.400.

De iniciativa parlamentar, a propositura estipula que  as Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher, vinculadas à Secretaria da Segurança Pública, deverão funcionar em caráter ininterrupto.
Para atingir seu escopo, a propositura determina que a Secretaria da Segurança Pública: dote as Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher com recursos materiais e humanos suficientes, especialmente com profissionais femininas qualificadas, durante as 24 (vinte e  quatro) horas do  dia; e realize campanhas para divulgar à população o novo horário de funcionamento.

Nada obstante os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me  compelido  a negar sanção à medida, pelas razões que passo a expor.

Inicialmente, verifica-se que a proposta legislativa em apreço, ao disciplinar o horário de funcionamento das Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher e fixar obrigações para a Secretária de Segurança Pública, versa sobre matéria peculiar à organização administrativa, interferindo em domínio exclusivo do Chefe do Poder Executivo.
As regras previstas nos artigos 61, §1º, II, alínea “e” e 84, VI, alínea “a” da Constituição Federal, refletidas nos artigos 24, § 2º, item “2” e 47, incisos II, XIV e XIX, letra “a”, da Constituição  do  Estado,  originadas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, atribuem ao Governador competência exclusiva para dispor sobre matéria de cunho administrativo; exercer a direção superior da administração estadual; praticar os demais atos de administração; disciplinar, mediante decreto, sobre organização e funcionamento da administração estadual; bem como deflagrar o processo legislativo, quando a edição de lei for necessária para concretizar a medida.
Considerando que a propositura trata de aspectos que devem ser avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal - STF como, por exemplo, nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nº 784.594 e 761.857.

Por outro lado, ao posicionar-se contrariamente à medida, a Secretária de  Segurança Pública esclareceu ser inviável o  aumento do número de servidores de todas as Delegacias de Polícia de Defesa da  Mulher no Estado de São Paulo — medida indispensável para atendimento da propositura —, destacando que a  designação de  servidores policiais civis para as Unidades Policiais obedece a critérios relacionados à existência de recursos humanos, necessidade da Administração, relevância e possibilidade, dentre outros. Apontou ser ainda indispensável a análise de dados que, no caso concreto, incluem os dados populacionais, o movimento policial e o número de policiais civis em exercício nas Delegacias de Polícia e as estatísticas sobre as ocorrências de crimes praticados contra as mulheres.
Ponderou que, na maior parte das vezes, a  Delegacia de Polícia de base territorial estará mais próxima do sítio dos fatos ou da residência da vítima do que a Delegacia de Polícia de Defesa da Mulher, o que torna mais ágil a realização de atos de polícia judiciária (como, por exemplo, o comparecimento ao local para registro da ocorrência, colheita de provas, dentre outras).

Destacou que os cursos de formação e aperfeiçoamento, ministrados pela ACADEPOL para todas as  carreiras policiais civis, possuem disciplinas sobre violência doméstica, que abordam a Lei federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), tendo sido desenvolvido, em convênio com o Ministério Público, um novo e intenso treinamento visando o aprimoramento dos policiais civis em exercício nas Delegacias de Polícia de base territorial e nas Delegacias de Polícia de Defesa da Mulher, no atendimento às vítimas de violência doméstica e de crimes sexuais.

Tendo em vista o vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também não podem subsistir.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 91, de 2017 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º  do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

João Doria

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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